ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
PROCESSO DE COMPRAS Nº 19957.010534/2017-20
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2017



CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE E MANUTENÇÃO TÉCNICA PARA TODOS OS COMPONENTES DA SOLUÇÃO DE GERENCIAMENTO UNIFICADO DE AMEAÇAS, QUE ENTRE SI FAZEM A CVM - COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS E _____________.



A Comissão de Valores Mobiliários - CVM, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Fazenda, com sede na Rua Sete de Setembro, 111 - 28º andar - Centro - Rio de Janeiro/RJ (CEP: 20.050-901), inscrita no CNPJ sob o nº 29.507.878/0001-08, neste ato representada, com base na delegação de competência conferida pela Portaria/CVM/PTE/nº 108, de 01 de novembro de 2011, pela Superintendente Administrativo-Financeira, Sra. Tania Cristina Lopes Ribeiro, inscrita no CPF nº___, portadora da Carteira de Identidade nº ___, doravante denominada CONTRANTE, e o(a) ___ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ___, sediado(a) na ___, em ___ doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ___, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___, expedida pela (o) ___, e CPF nº ___, tendo em vista o que consta no Processo nº ___, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, da  Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04, de 11 de setembro de 2014, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 17/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Cláusula Primeira -  OBJETO

1.1 O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de suporte e manutenção técnica para todos os componentes da solução de gerenciamento unificado de ameaças, para atender as necessidades da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, conforme descrito e caracterizado no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017.
1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3 Objeto da contratação:

	Item
	Descrição do serviço
	Part. Number
	Qtd.
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)

	1
	Serviço de suporte técnico em regime de atendimento 8x5 para firewall FortiGate 300C, e atualizações automáticas para os recursos UTM - Controle de Aplicações, Prevenção de Intrusos (IPS), Antivírus, AntiSpam e Filtro Web, por um período de 1 ano (UTM Bundle: 8x5 FortiCare plus NGFW, AV, Web Filtering and Antispam Services)
	
	4
	 
	 

	2
	Serviço de suporte técnico em regime de atendimento 8x5 para firewall FortiGate 200B, e atualizações automáticas para os recursos UTM - Controle de Aplicações, Prevenção de Intrusos (IPS), Antivírus, AntiSpam e Filtro Web, por um período de 1 ano (UTM Bundle: 8x5 FortiCare plus NGFW, AV, Web Filtering and Antispam Services)
	
	2
	 
	 

	3
	Serviço de suporte técnico em regime de atendimento 24x7 para solução FortiManager-VM64 por um período de 1 ano (1 Year 24x7 FortiCare Contract (for 1-10 devices/Virtual Domains))
	
	1
	 
	 

	4
	Serviço de suporte técnico em regime de atendimento 24x7 para solução FortiAnalyser-VM64 por um período de 1 ano (1 Year 24x7 FortiCare Contract (for 1-6 GB/Day of logs))
	
	1
	 
	 



Cláusula Segunda – VIGÊNCIA

2. 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de ___ e encerramento em ___, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  
2.1.7. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Cláusula Terceira – PREÇO

3. 
3.1 O valor total da contratação é de R$ ___ (___).
3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Cláusula Quarta – DESTINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4. 
4.1 As despesas para atender a este CONTRATO estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 17202/173030
Fonte: 0174
Programa de Trabalho: 04.123.2039.20WU.0001
Elemento de Despesa: 33904012
PI: 20WU
4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

1. 
2. 
Cláusula Quinta – EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
5. 
[bookmark: _Ref431401893]
5.1 O quadro a seguir apresenta o cronograma previsto para os eventos da gestão contratual:
	Evento
	Prazo
	Contagem

	Assinatura do Contrato
	D
	N/A

	Recebimento da cópia assinada do contrato
	D + 1
	N/A

	Prestação da garantia (5% do valor total anual)
	D + 10
	dias úteis

	Entrega dos códigos de registro e demais documentos comprobatórios (emissão do Termo de Recebimento Provisório)
	E = D + 30
	dias corridos

	Avaliação da documentação entregue e de conformidade às especificações (emissão do Termo de Recebimento Definitivo)
	F = E + 5
	dias úteis

	Pagamento das obrigações por parte da contratante
	F + 20
	dias corridos

	Fim do prazo contratual
	G = D + 12
	meses

	Uso da garantia, pela CVM, para cumprimento de obrigações da Contratada
	G + 3
	meses

	Restituição da garantia pela CVM
	G + 3
	meses

	Uso da garantia total ou parcialmente pela CVM
	Ocorrência + 48 horas
	N/A

	Renovação, utilização ou recálculo da garantia prestada pela Contratada
	Data da ocorrência + 10
	dias úteis



5.2 O prazo de entrega da documentação necessária para ativação integral dos serviços será de, no máximo, 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato.
5.3 O Termo de Recebimento Definitivo (TRD) será emitido em até 5 (cinco) dias úteis após o aceite provisório.
5.4 As responsabilidades de cada um dos Fiscais de Contrato no que tange ao recebimento dos serviços estão detalhadas no item 5.1.4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017.
5.5 A emissão da nota fiscal será autorizada mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela CVM. A CVM não se responsabilizará por transtornos e/ou ônus decorrentes da emissão antecipada de nota fiscal pela CONTRATADA, ou seja, sem que tenha sido emitido o Termo de Recebimento Definitivo (TRD).
5.6 Na execução do contrato a CONTRATADA deverá:
5.6.1. manter registro de todas as licenças e/ou direitos de uso fornecidas à CVM, devendo, a qualquer tempo, ou quando solicitada formalmente, ser capaz de prover todos os dados, números de licenças, códigos ou informações necessárias à ativação, recuperação de ativação e interação com o fabricante;
5.6.2. fornecer o documento de registro e/ou licença de uso, contendo todos os códigos, números de identificação, série, descrição dos serviços e demais informações necessárias para a identificação e a ativação de cada um dos itens de serviço do objeto desta contratação;
5.7 A CONTRATADA deverá disponibilizar canal único de sistema para a abertura de chamados para suporte e manutenção via Web, e-mail e telefone;
5.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar canal único de contato para a abertura de chamados e consultas técnicas, reporte de incidentes e abertura de solicitações de serviço, via web, telefone e e-mail, em horário comercial;
5.9 A CONTRATADA deverá fornecer todas as atualizações e novas versões dos softwares constantes da solução lançadas durante a vigência do contrato, sem ônus para a CVM;
5.10 Quaisquer questões administrativas durante a execução do contrato, de cunho mais formal, deverão encaminhadas entre as partes por Ofício por correio, com Aviso de Recebimento (AR); 
5.11 Questões administrativas cotidianas durante a execução do contrato poderão ser encaminhadas através de mensagem eletrônica (e-mail) entre as partes;
5.12 Os critérios de aceitação do objeto estão definidos no item 6.1 do Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017.

Cláusula Sexta – LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

6. 
6.1 As Notas Fiscais deverão ser apresentadas pela CONTRATADA, em meio físico e aos cuidados do Gestor do Contrato, no Setor de Protocolo da CVM, situado na  Rua Sete de Setembro, 111 – 2º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20.050-901.
6.1.1. As Notas Fiscais deverão conter, no mínimo, a descrição sucinta dos serviços prestados, os preços unitários e totais, o número da Nota de Empenho e o número do Processo de Compras.
6.1.2. As Notas Fiscais somente deverão ser encaminhadas para pagamento após autorização específica emitida pelo Gestor do Contrato.
6.2 Caberá ao Gestor do Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis a partir do recebimento da Nota Fiscal, atestar a prestação dos serviços, verificando o cumprimento pela CONTRATADA de todas as condições pactuadas, inclusive quanto ao preço cobrado. Ato contínuo, liberará a referida Nota Fiscal para a Gerência de Contabilidade e Finanças (GAF), a fim de ser providenciada a liquidação e o pagamento.
6.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, e será efetuado em um prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, mediante ordem bancária.
6.3.1. os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal (art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/1993).
6.4 Os títulos deverão permanecer em carteira, não sendo admitidos pela CVM caucionamento ou cobrança bancária, situação em que a CONTRATADA ficará sujeita às sanções, a juízo da CVM, previstas neste CONTRATO.
6.5 A CVM poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA (art. 86, § 3º da Lei nº 8.666/93 c/c art. 9º da Lei nº 10.520, de 17/07/02 e suas alterações posteriores).
6.6 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Gestor do Contrato à CONTRATADA e o pagamento será interrompido até que esta providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CVM.
6.7 A critério da CVM, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
6.8 Nos termos do item 1 do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES n.º 05/2017,, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
6.8.1. não produziu os resultados acordados; ou
6.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
6.9 A cada pagamento ao fornecedor, a CVM realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.
6.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
6.10.1. O prazo deste item poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração;
6.10.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.10.3. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato, nos autos do processo administrativo, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
6.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.12 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CVM, não será rescindido o contrato em execução com empresa inadimplente no SICAF.
6.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CVM, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:
[image: ]
6.16 Não serão considerados os atrasos no pagamento pela CVM decorrentes de caso fortuito ou força maior, nos casos caracterizados como fato do príncipe (ação superior do Estado, unilateral e imprevista, que impossibilita o cumprimento, ao menos temporário, de um ou de todos os deveres contratuais).

Cláusula Sétima – INEXISTÊNCIA DE REAJUSTE

7. 
7.1 O preço é fixo e irreajustável.

Cláusula Oitava – GARANTIA DA EXECUÇÃO

8. 
8.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ _____ (_____), na modalidade de __________, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, observadas as condições previstas no Edital.

Cláusula Nona - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. 
9.1 Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017, e daquelas resultantes da Lei n.º 8.666/1993:
9.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência, dos demais anexos ao Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017 e de sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
9.1.2. manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Assim, sempre que expirar a validade, e durante a vigência do contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a renovar todos os documentos relativos à regularidade no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (art. 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93);
9.1.3. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CVM, que deverá responder pela execução fiel do objeto contratado, de acordo com as normas legais, em conformidade com a proposta apresentada e nas orientações da CVM, observando sempre os critérios de qualidade aplicáveis;
9.1.4. iniciar a execução do contrato imediatamente a partir da data de sua formalização;
9.1.5. atender prontamente quaisquer orientações e exigências do gestor/fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
9.1.6. propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pela CVM, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
9.1.7. não veicular publicidade acerca dos serviços contratados, sem prévia autorização, por escrito, da CVM;
9.1.8. não transferir a terceiros o Contrato, por qualquer forma e nem mesmo parcialmente, bem como subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
9.1.9. cumprir, sem ônus adicionais à CVM, todas as cláusulas contratuais que definam suas obrigações;
9.1.10. manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CVM ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido;
9.1.11. comunicar à CVM, por escrito, qualquer anormalidade verificada na entrega dos produtos, fornecendo os devidos esclarecimentos, sempre que solicitados;
9.1.12. participar das reuniões convocadas pelos responsáveis pela fiscalização do contrato, sendo que, na primeira delas, deverá indicar o preposto e entregar, assinados, o Termo de Compromisso e o Termo de Ciência;

Cláusula Décima – OBRIGAÇÕES DA CVM

10. 
10.1 Caberá à CVM, sem prejuízo das demais disposições insertas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n.º 17/2017:
10.1.1. nomear Gestor e Fiscal Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 30 da IN/04 de 2014;
10.1.2. encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, observando-se o disposto no arts. 19 e 33 da IN/04 de 2014;
10.1.3. receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da IN/04 de 2014;
10.1.4. exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a apresentação de documentos que comprovem a validação e manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação previstas no ato convocatório;
10.1.5. verificar e aprovar os documentos encaminhados pela CONTRATADA;
10.1.6. aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
10.1.7. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
10.1.8. comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
10.1.9. realizar, sempre que possível, diligências e/ou prova de conceito, para fins de comprovação de atendimento das especificações técnicas;
10.1.10. assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA ao ambiente de entrega, instalação e configuração dos bens e serviços fornecidos;
10.1.11. prestar à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários à prestação dos serviços e ao fornecimento dos bens contratados, sempre que solicitada;
10.1.12. fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato;

Cláusula Décima Primeira – FISCALIZAÇÃO

11. 
11.1 A fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais será exercida por servidores devidamente designados pela Superintendência Administrativo-Financeira (SAD), por meio de Portaria específica, nas funções de Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Fiscal Requisitante, em conformidade com o art. 30 da Instrução Normativa nº 04/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MP.
11.2 A equipe de fiscalização do CONTRATO, atuando nos termos do artigo 30 a 41 da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04/2014, deverá acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados no curso do CONTRATO, e de tudo dará ciência diretamente à CONTRATADA, conforme artigo 67, parágrafos, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações. 
11.3 Para o caso de impedimento de qualquer dos servidores indicados para as funções de fiscalização, serão designados pela Superintendência Administrativo-Financeira (SAD) servidores para atuar como substitutos.
11.4 Conforme previsto no artigo 32, inciso III, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04/2014, cabe ao Gestor do Contrato a convocação para realização da reunião inicial, com a participação dos Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do CONTRATO, da CONTRATADA e dos demais intervenientes por ele identificados, cuja pauta observará, pelo menos:
11.4.1. presença do representante legal da CONTRATADA, que apresentará o preposto;
11.4.2. entrega, por parte da CONTRATADA, do termo de compromisso e do termo de ciência, conforme art. 19, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MP n.º 04/2014; e
11.4.3. esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do CONTRATO.
11.5 As faltas cometidas pela CONTRATADA deverão ser devidamente registradas no Processo de Compras pelo Gestor do Contrato, que deverá propor ao Ordenador de Despesas a aplicação das sanções que entender cabíveis para a regularização das faltas, nos termos do artigo 67, parágrafo 2.º e do artigo 87 da Lei n.º 8.666/1993.
11.6 Caberá à CONTRATADA o pronto atendimento às exigências inerentes ao objeto contratado, feitas pelo Gestor do Contrato ou por seu substituto.
11.7 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da CVM (art. 70 da Lei nº 8.666.1993 c/c art.9º da Lei nº 10.520/2002).
11.8 A CVM se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com o CONTRATO (art. 76 da Lei nº 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02, a CONTRATADA que:
12.1.1. não executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. fraudar a execução do contrato;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. cometer fraude fiscal;
12.1.6. não mantiver a proposta.
12.2 A CONTRATADA ficará sujeita a penalidades, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, nos casos de inexecução total ou parcial do objeto. A CVM poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
12.2.1. Advertência;
12.2.2. Multa de:
(A) 	0,5% (meio por cento) por dia devido à inexecução parcial das obrigações assumidas, incidentes sobre o valor do item de serviço impactado, limitada a incidência a 30 dias;
(B) 	20% (vinte por cento) sobre o valor do item de serviço impactado, no caso de atraso na execução do objeto por período superior a 30 dias;
(C) 	20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, no caso de inexecução total do contrato, caracterizado também pela recusa em assiná-lo;
(D) 	A aplicação da multa não impede que a CVM rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste item;
12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, por prazo de até 2 (dois) anos;
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CVM pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da suspensão;
12.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, ser descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
12.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CVM.
12.4 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
12.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
12.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
12.5 A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 1999.
12.6 A aplicação das sanções previstas neste Instrumento, que ocorrerá após regular processo administrativo, não impede que a CVM rescinda unilateralmente o CONTRATO e aplique outras sanções regulamentares (artigo 86, §1.º da Lei nº 8.666/1993).
12.7 Será facultada à CONTRATADA a apresentação de defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias, após a notificação, para as penalidades: advertência, multa, suspensão e impedimento e de 10 (dez) dias para a penalidade declaração de inidoneidade.
12.8 Em caso de inadimplência quanto ao pagamento das multas que lhe forem aplicadas pela CVM, a CONTRATADA fica desde já ciente que estará sujeita à sua inclusão no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), consoante legislação específica sobre a matéria, sendo executada segundo a Lei nº 6.830/1980.
12.9 Decorridos 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato, sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua rescisão.
12.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.


Cláusula Décima Terceira –RESCISÃO

13. 
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CVM em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

Cláusula Décima Quarta - VEDAÇÕES

14. 
14.1 É vedado à CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CVM, salvo nos casos previstos em lei;

Cláusula Décima Quinta –ALTERAÇÕES

15. 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula Décima Sexta – CASOS OMISSOS

16. 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela Gerência de Licitações e Contratos, ouvida a Procuradoria Jurídica da CVM, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

Cláusula Décima Sétima – PUBLICAÇÃO

17. 
17.1 Incumbirá à CVM providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

Cláusula Décima Oitava – FORO

18. 
18.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, renunciando as partes a qualquer outro que, porventura, tenham ou possam vir a ter direito, por mais privilegiado que seja (art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93).

E, por estarem de comum acordo com todas as Cláusulas, firmam o presente instrumento contratual, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Rio de Janeiro, _______ de ____________ de _____.


	________________________________
	________________________________

	Tania Cristina Lopes Ribeiro
Pela CVM
	XXXXXXXXXXXX
Pela CONTRATADA
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